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ou adolescente;
	 IV – não ter nenhum membro da família que resida no domicílio envolvido com o uso abu-
sivo de álcool, drogas ou substâncias assemelhadas; 
	 V – ter a concordância dos demais membros da família que convivem no mesmo domicílio; 
	 VI – apresentar boas condições de saúde física e mental; 
	 VII – comprovar idoneidade moral e apresentar certidão de antecedentes criminais civil e 
federal de todos os membros que residem no domicilio da família acolhedora; 
	 VIII – comprovar a estabilidade financeira da família mediante avaliação sócio-econômica;
	 IX – possuir espaço físico adequado na residência para acolher criança ou adolescente; 
	 X – parecer psicossocial favorável, expedido pela Equipe Interdisciplinar do Serviço de 
Acolhimento Familiar e por outros profissionais da rede, quando necessário; 
	 XI – participar das capacitações (inicial e continuada), bem como comparecer às reuniões 
e acatar as orientações da Equipe Técnica; 
	 Art. 20 – Atendidos todos os requisitos mencionados no artigo anterior, a família participante 
do Serviço assinará um Termo de Adesão ao Serviço Municipal de Acolhimento Familiar. 
	 Art. 21 – O requerimento de cadastro como família acolhedora deverá ser instruído com os 
seguintes documentos:
	 I – documento de identificação, com foto, de todos os membros da família; 
	 II – certidão de nascimento ou casamento de todos os membros da família; 
	 III – comprovante de residência; 
	 IV – certidão negativa de antecedentes criminais de todos os membros da família que sejam 
maiores de idade; 
	 V – comprovante de atividade remunerada de pelo menos um membro da família; 
	 VI – cartão do INSS (no caso de beneficiários da Previdência Social); 
	 VII – atestado médico que comprove saúde física e mental dos responsáveis. 
	 Art. 22 – As famílias cadastradas receberão acompanhamento e preparação contínua e 
serão orientadas sobre os objetivos do serviço, a diferenciação com a medida de adoção, a recepção, a 
manutenção e o desligamento das crianças. 
	 Parágrafo Único – A preparação das famílias cadastradas será feita mediante: 
	 I – participação em cursos e eventos de formação. 
	 II – orientação direta às famílias nas visitas domiciliares e entrevistas; 
	 III – participação nos encontros mensais de estudo e troca de experiência com todas as 
famílias, com abordagem sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente, questões sociais relativas à 
família de origem, relações intrafamiliares, guarda como medida de colocação em família substituta, papel 
da família acolhedora e outras questões pertinentes; 
	 Art. 23 – São obrigações da família acolhedora: 
	 I – prestar assistência material, moral, educacional e afetiva à criança ou ao adolescente; 
	 II – atender às orientações da Equipe Técnica e participar do processo de acompanhamen-
to e capacitação continuada; 
	 III – prestar informações sobre a situação da criança ou do adolescente acolhido à Equipe 
Interdisciplinar do Serviço de Acolhimento Familiar; 
	 IV – contribuir na preparação da criança ou do adolescente para o retorno à família de 
origem ou extensa, e, na impossibilidade, a colocação em família substituta, sempre sob orientação da 
Equipe Interdisciplinar; 
	 V – comunicar a desistência formal do acolhimento, nos casos de inadaptação, responsabi-
lizando-se pelos cuidados até novo encaminhamento. 
	 Art. 24 – A família acolhedora e os acolhidos serão acompanhados e orientados pela Equi-
pe Técnica do Serviço. 
	 Parágrafo Único – A coordenação do Serviço deverá garantir o encaminhamento prioritário 
das crianças e adolescentes acolhidos aos serviços públicos de saúde, educação e assistência social, 
assim como a inclusão em programas de cultura, esporte, lazer e profissionalização. 
	 Art. 25 – O desligamento da família acolhedora poderá ocorrer nas seguintes situações: 
	 I – solicitação por escrito na qual constem os motivos e o prazo para efetivação do desliga-
mento, estabelecido em conjunto com a Equipe Interdisciplinar do Serviço; 
	 II – descumprimento ou perda dos requisitos estabelecidos no art. 17 desta Lei, comprova-
do por meio de parecer técnico expedido pela Equipe Interdisciplinar do Serviço; 
	 III – por determinação judicial. 
	 DAS FAMÍLIAS EXTENSAS
	 Art. 26 – A guarda subsidiada realizada pela família extensa, é o acolhimento de crianças e 
adolescentes por suas famílias extensas e/ou ampliadas, evitando o acolhimento nos serviços institucio-
nal ou familiar e o não desmembramento do grupo de irmão.
	 Art. 27 – São requisitos para que a família extensa receba a Bolsa-Auxílio:
	 I – ser maior de 18 anos, sem restrição quanto ao estado civil;
	 II – ser residente no município de Bela Vista do Paraíso;
	 III – avaliação psicossocial favorável expedido pela Equipe Interdisciplinar do Serviço de 
Acolhimento Familiar;
	 Art. 28 – São obrigações da família extensa:
	 I – prestar assistência material, moral, educacional e afetiva à criança e ao adolescente;
	 II – participar do acompanhamento familiar e prestar informações à equipe técnica do Ser-
viço Municipal de Acolhimento Familiar;
	 III – contribuir na preparação da criança ou do adolescente para o retorno à família de 
origem, sempre com orientação da Equipe Interdisciplinar.
	 CAPÍTULO VII
	 DA BOLSA-AUXÍLIO
	 Art. 29 – Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a conceder às famílias extensivas e 
acolhedoras uma bolsa-auxílio mensal para cada criança ou adolescente acolhido, por meio de transfe-
rência bancária em conta-corrente e/ou poupança indicada para esta finalidade pelo membro designado 
no Termo de Guarda e Responsabilidade.
	 § 1º – A bolsa-auxílio destina-se ao custeio das despesas com o acolhido, as quais com-
preendem alimentação, vestuário, materiais escolares e pedagógicos, serviços e atendimentos especia-
lizados complementares à rede pública local, atividades de cultura e lazer, transporte e demais gastos 
relativos à garantia dos direitos fundamentais previstos no Estatuto da Criança e do Adolescente. 
	 § 2º – Cada família acolhedora ou família extensa receberá bolsa-auxílio mensal, no valor 
per capita equivalente a uma criança ou adolescente, à exceção dos grupos de irmãos. 
	 § 3º – Em caso de acolhimento, pela mesma família, de mais de uma criança ou adolescen-
te, o valor da bolsa-auxílio será proporcional ao número de acolhidos. 
	 § 4º – Em caso de acolhimento de crianças e adolescentes com necessidades especiais, 
doenças graves, transtornos mentais ou dependentes químicos, devidamente comprovadas por meio de 
laudo médico, o valor mensal poderá ser ampliado em até 50% do valor estabelecido. 
	 § 5º – O beneficiário do auxílio, uma vez apto a receber o recurso, estará isento da presta-
ção de contas dos gastos. 
	 § 6º – A família acolhedora ou família extensa que receber o recurso na forma de bolsa
-auxílio mas não cumprir a responsabilidade familiar integral da criança ou adolescente acolhido, ficará 
obrigada a ressarcir ao erário a importância recebida durante o período da irregularidade. 
	 § 7º – O valor da bolsa-auxílio a ser concedido por criança ou adolescente acolhido será no 
valor do salário mínimo nacional. 
	 Art. 30 – A família acolhedora habilitada e a família extensa, independentemente de sua 
condição econômica, após receber a criança ou adolescente em sua guarda, tem a garantia do recebi-
mento de 1 (uma) bolsa-auxílio por acolhido, nos seguintes termos: 
	 I – a concessão da bolsa-auxílio será realizada mensalmente à família acolhedora após a 
criança ou o adolescente ser entregue aos seus cuidados; 
	 II – a concessão da bolsa-auxílio para a família acolhedora e família extensa deverá ser 
realizada durante o período de acolhimento. Quando se inserir ou se retirar a criança ou o adolescente 
acolhido da família acolhedora e família extensa no decorrer do mês, pagar-se-á a esta o valor do mês 
integral, desde que o tempo total de acolhimento seja superior a 28 (vinte e oito) dias; 
	 III – nos casos em que o acolhimento seja igual ou inferior a 28 (vinte e oito) dias, a família 
receberá a bolsa-auxílio proporcional aos dias de permanência; 
	 IV – quando o acolhido for beneficiário do Benefício de Prestação Continuada – BPC ou de 
qualquer outro benefício previdenciário ou assistencial, a família acolhedora ou família extensa deverá 
depositar 50% do valor do benefício recebido em conta-poupança em nome da criança ou do adolescente 
acolhido, salvo no caso de determinação judicial em contrário. 
	 Parágrafo Único – A interrupção do acolhimento familiar, por quaisquer motivos, implica a 
suspensão imediata da concessão da bolsa-auxílio. 
	 Art. 31 – As famílias acolhedoras e família extensa terão direito à isenção ou abatimento, 
proporcional aos meses durante os quais acolherem crianças ou adolescentes, do valor do IPTU referen-
te ao imóvel em que se dá o acolhimento, regulamentado tal isenção através de Decreto Municipal.
	 CAPÍTULO VII

	 DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
	 Art. 32 – O processo de Monitoramento e Avaliação do Serviço de Acolhimento em Família 
Acolhedora será realizado pela Coordenação e pela Equipe Interdisciplinar do Serviço de Acolhimento em 
Família acolhedora e família extensa, além do Departamento Municipal de Assistência Social, conforme 
preconiza o Sistema Único de Assistência Social - SUAS. 
	 Parágrafo Único – Compete ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adoles-
cente – CMDCA, ao Conselho Municipal de Assistência Social – CMAS e aos Conselhos Tutelares, acom-
panhar e fiscalizar a regularidade do Serviço de Acolhimento em Família Acolhedora, bem como encami-
nhar ao Juiz da Infância e Juventude relatório circunstanciado sempre que observar irregularidades. 
	 Art. 33 – Aplicam-se, subsidiariamente, no que couber, para as famílias extensas, as regras 
previstas nesta lei para as famílias acolhedoras. 
	 Art. 34 – Revogadas as disposições em contrário, esta lei entre em vigor na data de sua 
publicação, sendo afixada em quadro próprio de editais desta municipalidade e encaminhada ao órgão 
oficial de publicação. 
	 EDIFÍCIO DA PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE BELA VISTA DO PARAÍSO, ESTADO DO 
PARANÁ, aos 10 dias do mês de julho de 2019.

Edson Vieira Brene - Prefeito Municipal

LEI N.º 1.272/2019
	 SÚMULA:	 Dispõe sobre a Delimitação da Linha do Perímetro Urbano do Município de 
Bela Vista do Paraíso e dá outras providências.
	 A Câmara Municipal de Bela Vista do Paraíso, Estado do Paraná, aprovou e eu, Edson 
Vieira Brene, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte:
	 L E I:
	 Art. 1° - Fica aprovado o seguinte memorial descritivo para a linha demarcatória do períme-
tro urbano do distrito sede do município:
	 "Tem início no ponto 1, situado na confluência da margem da Avenida Tiradentes, divisa das 
terras da Fazenda Horizonte e alinhamento norte do Cemitério João XXIII, deste ponto segue pela divisa 
do Cemitério com as terras da Fazenda Horizonte, em linha reta e seca, por uma distância de 640,50 
metros, onde foi marcado o ponto 2; deste ponto, situado dentro da Fazenda Horizonte, deflete à direita, 
rumo sul, e segue em linha reta e seca até encontrar o ponto 3, situado no vértice do Estádio Municipal; 
segue no mesmo rumo anterior, sentido sul,  até encontrar o ponto 4, localizado nas terras da Fazenda 
Horizonte; deflete à direita e segue sentido oeste, até encontrar o ponto 5, situado no prolongamento do 
eixo da rua Amélia Fernandes; deste deflete à esquerda e segue sentido sul, pela Rua  Doutora Martha 
Silva Gomes, e depois pelas terras da Fazenda Horizonte até o ponto 6, situado na margem da faixa de 
domínio da rodovia PR 090; deste ponto, deflete à direita, rumo oeste, em linha reta, e segue pela referida 
faixa de domínio até encontrar o ponto 7, situado no prolongamento da faixa de domínio da rodovia PR 
090 com o eixo da rodovia PR 445; deste ponto, segue pelo rumo noroeste, pela margem da Rua Romário 
Martins, até o ponto 8, localizado no limite de propriedade da APAE; deste ponto, deflete à esquerda, em 
linha reta, rumo oeste, seguindo pela divisa da APAE com as terras da Fazenda Cascata, numa distância 
de 102,50 metros onde se localiza o ponto 09; deste ponto, deflete à direita e segue rumo norte, em linha 
reta, até encontrar o ponto 10, situado na divisa do loteamento Lagoa Dourada com as terras da Fazenda 
Cascata; deste ponto, deflete à esquerda, rumo oeste, segue pela divisa do Loteamento com a Fazenda 
Cascata, até encontrar o ponto 11, localizado dentro da Fazenda Cascata; deste ponto, deflete à direita, 
na direção noroeste, até o ponto 12, situado na divisa do lote 45 A; deste ponto deflete à direita, direção 
leste, em linha reta, segue pela divisa do lote 45 A, até encontrar o ponto 13, este situado na confluência 
entre os lotes 45 A e 46 A; deste ponto deflete à esquerda, direção norte, em linha reta, pela divisa do lote 
45 A com os lotes 46 A e 45, até o ponto 14, este localizado na margem direita do curso de água deno-
minado Córrego Indiana; deste ponto, deflete à esquerda, segue Córrego Indiana abaixo, até encontrar o 
ponto 15, este situado na confrontação com o Lote 61 e 62; deste ponto, deflete à direita, sentido norte, 
pela divisa dos Lotes 61 e 62, até o ponto 15-A, este situado na confluência com o Lote 63-B (Chácara 
São Miguel); deflete à esquerda e segue rumo oeste, depois sentido norte, contornando a divisa do lote 
63-B (Chacara São Miguel) com o Sitio Alvorada, até o ponto 15-B, este localizado na confluência com o 
Lote 63-A; deflete à esquerda e segue sentido oeste, confrontando com os Lotes 63-A, 65, 65-B e 66, até 
o ponto 15-C, este situado na confrontação com o Córrego Ponte Funda; deste deflete à direita e segue 
Córrego acima, até encontrar o ponto 15-D, este situado na confrontação com a Estrada do Cardoso; de-
flete à direita e segue pela Estrada do Cardoso, sentido Bela Vista do Paraiso, até encontrar o ponto 16, 
este localizado na confrontação com o Lote 60, de propriedade de Hilário Pontello; deste ponto, deflete à 
esquerda e segue confrontando com o Lote 64, até o ponto 17, este localizado ao centro de uma estrada 
de terra (prolongamento da Rua Rogério de Bodas); deste ponto, deflete à esquerda, direção oeste, pelo 
centro da estrada de terra (prolongamento da Rua Rogério de Bodas), até encontrar o ponto 18, este 
situado na confluência dos lotes 153 e 152; deste ponto deflete à direita, direção norte, pelas divisas dos 
Lotes 153 e 152, até o ponto 19, este  situado na divisa com o Lote 157; deste ponto deflete à esquerda, 
rumo oeste, seguindo pela divisa dos Lotes 157 e 152, até o ponto 20, este  localizado na nascente do 
Córrego Minas; deste ponto, segue Córrego Minas abaixo, até encontrar o ponto 21, situado na confluên-
cia dos Lotes 159 e 151-A; deste ponto deflete à direita e segue em direção norte, pelas divisas dos Lotes 
159 e 151-A, até encontrar o ponto 22, este situado na divisa com a Vila Juquinha;  deste ponto deflete à 
esquerda e segue no sentido oeste e depois noroeste, contornando a Vila Juquinha, até encontrar o ponto 
23, este situado no limite oeste da rua Luiz Rampazzo; deste ponto deflete à esquerda e segue no sentido 
noroeste, pela Rua Luiz Rampazzo, até encontrar o ponto 24, este localizado na confrontação com a Rua 
Pernambuco; deste ponto deflete à direita e segue pela Rua Pernambuco, até o ponto 25, este situado na 
confluência com a Rua Dr. Marins Alves de Camargo; deste ponto deflete à esquerda e segue no sentido 
oeste, pela divisa do Lote 161, até encontrar o ponto 26, este situado à margem esquerda da Rodovia 
para Florestópolis PR 537; deste ponto deflete à direita e segue no sentido norte, pela divisa das terras 
da empresa Belagrícola, até encontrar o ponto 27, este localizado na divisa do Lote 212 A1; deste ponto 
deflete à esquerda, e segue na direção oeste, numa distancia aproximada de 650,00 metros, até o ponto 
28, este situado nas terras da Fazenda Santana;  deste ponto, deflete à direita, segue no sentido Norte, 
em aproximadamente 750,00 metros, até o ponto 29, este situado na divisa com propriedade de Renato 
Issao Higuchi; deste ponto deflete à direita no sentido leste, confrontando com a mesma área até o ponto 
29-A, situado no limite da empresa Agro100; deste ponto deflete à direita no sentido sul, confrontando 
com a mesma área até o ponto 29-B, situado no limite da empresa Agro100; deste ponto deflete à es-
querda no sentido leste, confrontando com a mesma área até o ponto 29-C, situado na margem esquerda 
da Rodovia PR 090 sentido Bela Vista do Paraíso para Alvorada do Sul; deste ponto deflete à direita e 
segue confrontando com a Rodovia PR 090 até o ponto 29-D, este situado na divisa da Fazenda Santana 
com o município de Alvorada do Sul; deste ponto deflete à esquerda  e segue pela divisa do município de 
Alvorada do Sul, até o ponto 29-E, situado na nascente do Córrego Bonitinho; deflete à esquerda e segue 
no sentido Norte, confrontando ainda com o município de Alvorada do Sul, até encontrar o ponto 30, este 
localizado na confrontação com terras da Fazenda São João; deste ponto deflete à direita e segue no 
sentido leste, até encontrar o ponto 31, este situado na confluência dos Lotes 212 e 214-B; deste ponto 
deflete à direita e segue no sentido sul, pela divisa dos Lotes 214-B, 214-B1 e 214, até encontrar o ponto 
32, este localizado na divisa com a Vila Rural; deste ponto deflete à direita, e segue contornando as 
divisas da Vila Rural, passando pelos pontos 33, 34, 35,  indo até o ponto 36, este localizado na Estrada 
do Bonitinho;  deste ponto deflete à direita, no sentido sul, segue pela Estrada do Bonitinho e depois pela 
Avenida Tiradentes,  até encontrar o ponto 1, onde teve início esta descrição.
	 Art. 2° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas disposições em 
contrário.
	 EDIFÍCIO DA PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE BELA VISTA DO PARAÍSO, ESTADO DO 
PARANÁ, aos 10 dias do mês de julho de 2019.

Edson Vieira Brene - Prefeito Municipal

ATA N° 062/2019
PREGÃO PRESENCIAL Nº 035/2019

	 Aos dez dias do mês de julho do ano de dois mil e dezenove, às 09h00min horas em pri-
meira chamada, na Sala de Compras da Prefeitura Municipal de Sertanópolis, Estado do Paraná, sob 
a Presidência da Senhora Márcia Adriana Reis Silva e os membros: Olga Josiani Rosa, Iomara Teressi 
de Souza, Meiriellen Lunas França da Silva e André Solano Souto, designados pelo Senhor Prefeito 
Municipal através do Decreto n° 013/2019, de 01/02/2019, convocados para dar o parecer quanto 
às propostas relativas ao Pregão Presencial n° 035/2019 referente à Compra de Emulsão Asfáltica 
RR-1C a ser usado em conservação de ruas e avenidas. Iniciada a sessão em primeira chamada não 
compareceu nenhum interessado, os avisos foram publicados em quadro próprio no dia 25 de junho de 
2019; na Câmara Municipal de Sertanópolis no dia 26 de junho de 2019; no Mural de Licitações no dia 
26 de junho de 2019; no Diário Oficial dos Municípios do Paraná no dia 26 de junho de 2019; no jornal 
da cidade no dia 26 de junho de 2019; encaminhado para a empresa do ramo no dia 25 de junho de 
2019. Ficando a primeira chamada DESERTA. Nada mais havendo a tratar, lavrou-se a presente Ata 
que após lida e aprovada vai assinada pelos membros da comissão.
	 Márcia Adriana Reis Silva – Pregoeira	 André Solano Souto – Membro
	 Olga Josiani Rosa – Membro	 Iomara Teressi de Souza – Membro

Meiriellen Lunas França da Silva - Membro

AVISO DE LICITAÇÃO Nº 38/2019
	 O Prefeito Municipal Aleocídio Balzanelo através de sua Pregoeira Municipal Márcia 
Adriana Reis Silva e sua equipe de apoio no exercício das atribuições que lhe confere o Decreto nº 
13/2019, de 01/02/2019, torna público, para conhecimento dos interessados, que fará realizar no dia 
01 de agosto de 2019, às 09:00 horas em 1ª Chamada, caso não haja participantes haverá a 2ª Cha-
mada às 14:00 horas no endereço, DR. VACYR GONÇALVES PEREIRA, 342, SERTANÓPOLIS-PR, 
a reunião de recebimento das propostas, conforme especificado no Edital de Licitação nº 38/2019 na 
modalidade Pregão Presencial. A 1º Chamada participação exclusiva para MEI/ME/EPP, caso não haja 
participantes haverá a 2º Chamada para ampla concorrência.
	 Informamos que a integra do Edital encontra-se disponível no endereço supracitado.
	 Objeto da Licitação:
	 Contratação de empresa especializada para fornecimento, instalação e configuração de porta 
automática deslizante a ser implantada na entrada principal da Prefeitura Municipal de Sertanópolis.
	 SERTANÓPOLIS, 10 de julho de 2019.

ALEOCIDIO BALZANELO - Prefeito Municipal
MÁRCIA ADRIANA REIS SILVA - Pregoeira Municipal

ATA N° 062/2019
PREGÃO PRESENCIAL Nº 035/2019

	 Aos dez dias do mês de julho do ano de dois mil e dezenove, às 09h00min horas em pri-
meira chamada, na Sala de Compras da Prefeitura Municipal de Sertanópolis, Estado do Paraná, sob 
a Presidência da Senhora Márcia Adriana Reis Silva e os membros: Olga Josiani Rosa, Iomara Teressi 
de Souza, Meiriellen Lunas França da Silva e André Solano Souto, designados pelo Senhor Prefeito 
Municipal através do Decreto n° 013/2019, de 01/02/2019, convocados para dar o parecer quanto 
às propostas relativas ao Pregão Presencial n° 035/2019 referente à Compra de Emulsão Asfáltica 
RR-1C a ser usado em conservação de ruas e avenidas. Iniciada a sessão em primeira chamada não 
compareceu nenhum interessado, os avisos foram publicados em quadro próprio no dia 25 de junho de 
2019; na Câmara Municipal de Sertanópolis no dia 26 de junho de 2019; no Mural de Licitações no dia 
26 de junho de 2019; no Diário Oficial dos Municípios do Paraná no dia 26 de junho de 2019; no jornal 
da cidade no dia 26 de junho de 2019; encaminhado para a empresa do ramo no dia 25 de junho de 
2019. Ficando a primeira chamada DESERTA. Nada mais havendo a tratar, lavrou-se a presente Ata 
que após lida e aprovada vai assinada pelos membros da comissão.

	 Márcia Adriana Reis Silva – Pregoeira	 André Solano Souto 
– Membro
	 Olga Josiani Rosa – Membro	 Iomara Teressi de Souza – Membro

Meiriellen Lunas França da Silva - Membro

DECRETO N.º 106/2019
	 Súmula: Exonera a Senhora ELISÂNGELA APARECIDA DA SILVA PEREIRA, das fun-
ções de Secretário (a) de Administração Geral. 
	 ALEOCIDIO BALZANELO, Prefeito do Município de Sertanópolis, Estado do Paraná, no 
uso das prerrogativas legais, de conformidade com os incisos II e V do Artigo 78 e Artigos 71, 72 e 73 
da Lei Orgânica do Município de Sertanópolis e Lei Municipal n.º 2.229/2014; 
	 CONSIDERANDO, o caráter temporário e excepcional da nomeação a Secretária de Ad-
ministração Geral, dada através do Decreto 069/2019, 
	 DECRETA:
	 Art. 1º - Fica exonerada das funções de Secretário (a) de Administração Geral, a Senhora 
ELISÂNGELA APARECIDA DA SILVA PEREIRA, portadora da Cédula de Identidade Registro Geral n.º 
6.340.435-7/SSP-PR, inscrita no CPF(MF) sob n.º 840.748.099-15. 
                       Art. 2º - Permanece vigente o Decreto nº 253/2015.
	 Art. 3º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, produzindo seus efeitos 
a partir desta data, revogado o Decreto nº 069/2019.
	 Paço Municipal “Santo Soriani”, 09 de julho de 2019.

ALEOCIDIO BALZANELO - Prefeito Municipal

EDITAL Nº. 006/2019
	 CONVOCAÇÃO DOS CANDIDATOS APTOS PARA O PROCESSO DE ESCOLHA EM 
DATA UNIFICADA PARA MEMBROS DO CONSELHO TUTELAR - GESTÃO 2020/2024.
	 O PRESIDENTE DO CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADO-
LESCENTE DE PRIMEIRO DE MAIO/PR- CMDCA, no uso da atribuição que lhe é conferido pela Lei 
Municipal Nº 313/2008, CONVOCA os candidatos aptos para o processo de escolha em data unificada 
para membro do Conselho Tutelar – Gestão 2020/2024, de acordo com o Edital Nº. 005/2019, para reu-
nião com a Comissão Especial Eleitoral que informará sobre as regras do pleito eleitoral, bem como a 
definição do número e foto para a urna eletrônica. É imprescindível a presença de todos os candidatos.
DIA: 02/08/2019 – sexta-feira
	 LOCAL: Centro de Convivência do Idoso – CCI, Rua Dezenove, s/nº.
	 HORÁRIO: 13h30min
	 Primeiro de Maio/PR, 10 de Julho de 2019.

Renato Luiz Reis - Presidente do CMDCA

CONCORRENCIA PÚBLICA nº 02/2019
RETIFICAÇÃO I

	 A Prefeitura Municipal de Primeiro de Maio, Estado de Paraná, com autorização da Pre-
feita, Bruna de Oliveira Casanova, torna público para conhecimento de quantos possam interessar, 
que foi RETIFICADO o Edital da Concorrência nº 02/2019 para sanar erros formais que podem ser 
regularizados sem prejuízo do andamento do presente feito. Desta forma, no Anexo X – Declaração 
de Atendimento as Normas de Segurança do Trabalho, onde se lê: Concorrência nº 01/2019, leia-se:  
Concorrência 02/2019. Ainda, no Anexo XI – Minuta do Termo de Concessão, na Cláusula Primeira, do 
Objeto, fica retificada a descrição do mesmo, passando a constar: “Barracão de 669 m², localizado na 
Quadra 01 – Lote 02 do Parque Industrial, matrícula RI nº 5051 e dois terrenos, matrículas RI 5062 e 
5050. Ainda, exclui-se o segundo Anexo X – Modelo de Formulário Proposta, por se tratar de repetição 
inapropriada do Anexo IV, válido. Por não alterar a formulação das propostas a data de abertura do 
certame não será alterada, ficando mantida para o próximo dia 24 de julho de 2019.
 	 Primeiro de Maio, em 10 de julho de 2019.

Bruna de Oliveira Casanova - Prefeito

PREGÃO PRESENCIAL Nº 46/2019
EDITAL RESUMIDO

RETIFICAÇÃO I
	 A Prefeitura Municipal de Primeiro de Maio, Estado de Paraná, com autorização da Pre-
feita Bruna de Oliveira Casanova, torna público para conhecimento de quantos possam interessar que 
em atendimento ao APA nº 10566 do TCE/PR, foi RETIFICADO o edital, na modalidade de Pregão, na 
forma PRESENCIAL, sendo do tipo Menor Preço Por Item, tendo por finalidade aquisição de veículo 
(Pick-Up) para Unidade Básica de Saúde - Central, conforme Proposta nº 08648.246000/1170-05/Mi-
nistério da Saúde/Fundo Nacional de Saúde, Programa: Estruturação da Rede de Serviços de Atenção 
Básica. O valor máximo estimado é de R$ 125.000,00 (cento e vinte e cinco mil reais). Foi excluído 
o item 7.1.2.3 – Alvará de funcionamento, alterado o Termo de Referência, e incluídos os itens 6.5 e 
11.3.5 no edital. A data de realização do certame passa e ser no dia 29 de julho de 2019 as 14:00h. O 
credenciamento, dos envelopes contendo as Propostas de Preços e a Documentação de Habilitação 
serão recebidos por qualquer meio, a critério das licitantes, até o dia 29 de julho de 2019 até às 13:30h, 
na sede da Prefeitura Municipal, à Rua Onze, nº 674. O edital poderá ser lido e obtido no Departamento 
de Licitação e Contratos da Prefeitura de Primeiro de Maio, na Rua Onze, nº 674, das 08h00min às 
11h30min e das 13h00min às 16h30min ou solicitado pelo site: www.primeirodemaio.pr.gov.br
Primeiro de Maio/PR, 08 de julho de 2019.

Bruna de Oliveira Casanova - Prefeita

PREGÃO PRESENCIAL Nº 53/2019
EDITAL RESUMIDO

	 O Município de Primeiro de Maio, Estado de Paraná, com autorização da Prefeita Sra. 
Bruna de Oliveira Casanova , torna público para conhecimento de quantos possam interessar que fará 
realizar licitação, na modalidade de Pregão, na forma Presencial, sendo do tipo Menor Preço Por Item, 
tendo por finalidade aquisição de Equipamento/Material permanente para a Unidade Básica de Saúde 
do Distrito de Ibiaci (CNES nº 2730294), Proposta nº 08648.246000/1150-01/FNS/MS, e Unidade Bási-
ca de Saúde Vila Gandhi (CNES nº 2730278), Proposta nº 08648.246000/1170-03/FNS/MS, Programa: 
Estruturação da Rede de Serviços de Atenção Básica de Saúde, conforme descrito no Anexo I. O valor 
máximo estimado é de R$ 29.400,00 (Vinte e nove mil, quatrocentos reais). O credenciamento, dos 
envelopes contendo as Propostas de Preços e a Documentação de Habilitação serão recebidos no dia 
05 de agosto de 2019 até às 09:00min, na sede da Prefeitura Municipal, à Rua Onze, nº 674. O edital 
poderá ser lido e obtido no Departamento de Licitação e Contratos da Prefeitura de Primeiro de Maio, 
na Rua Onze, nº 674, das 08h00min às 11h30min e das 13h00min às 16h30min ou solicitado pelo site: 
www.primeirodemaio.pr.gov.br
	 Primeiro de Maio/PR, 08 de julho de 2019.

Bruna de Oliveira Casanova - Prefeita

PREGÃO PRESENCIAL Nº 54/2019
REGISTRO DE PREÇOS

EDITAL RESUMIDO
	 A Prefeitura Municipal de Primeiro de Maio, Estado de Paraná, com auto-rização da Prefeita 
Bruna de Oliveira Casanova, torna público para conhecimento de quantos possam interessar que fará 
realizar licitação, na modalidade de Pregão, na forma PRESENCIAL, sendo do tipo Menor Preço Por Item, 
tendo por finalidade o REGISTRO DE PREÇOS para eventual Aquisição de Material Odontológico para 
as UBS: Ailton Chapada, Vila Gandhi e Ibiaci, conforme descrito no Anexo I. O valor má-ximo estimado 
é de R$ 60.975,39(sessenta mil, novecentos e setenta e cinco reais e trinta e nove centavos). O cre-
denciamento, dos envelopes contendo as Propostas de Preços e a Documentação de Habilitação serão 
recebidos, por qualquer meio, a critério das licitantes, até o dia 02 de agosto de 2019 até as 09:00min, na 
sede da Prefeitura Municipal, à Rua Onze, nº 674. O edital poderá ser lido e obtido no Departamento de 
Licitação e Contratos da Prefeitura de Primeiro de Maio, na Rua Onze, nº 674, das 07h45min às 11h45min 
e das 13h00min às 17h00min ou solicitado pelo site: www.primeirodemaio.pr.gov.br
	 Primeiro de Maio/PR, em 10 de julho de 2019. 

Bruna de Oliveira Casanova - Prefeita

EXTRATO DE CONTRATO
	 CONTRATANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE PRIMEIRO DE MAIO
	 CONTRATADO: BM&P ENGENHARIA LTDA CNPJ sob nº.29.783.005/0001-10
	 OBJETO: Contratação do (a) profissional técnico (a) seja pessoa física e/ou jurídica para 
emissão do laudo técnico estrutural, hidráulico e elétrico da EDIFICAÇÃO PÚBLICA da Câmara Muni-
cipal de Primeiro de Maio, Estado do Paraná.
	 VALOR GLOBAL: R$ 6.000,00 (Seis Mil Reais)
	 VIGÊNCIA: 12 (Doze) Meses.
	 REFERÊNCIA: Processo de Dispensa de Licitação 14/2019.
	 FORO: Primeiro de Maio - Estado do Paraná.
	 Publique-se.
	 Primeiro de Maio, Pr. 10 de julho de 2019.

Elenilson Jose Espanholo - Presidente da Câmara

ERRATA
	 O Município de Primeiro de Maio, através da Senhora Bruna de Oliveira Casanova, Pre-
feita Municipal, informa a quem possa interessar que na edição 1919 do Jornal da Cidade do dia 
03/07/2019, pág. 03 na publicação referente a Portaria nº 4217/2019, de 19/06/2019.
	 “Onde se lê”:
	 Art. 1º Conceder 120 (cento e vinte) dias de licença maternidade, de 24/06/2019 a 
21/10/2019, de conformidade com a Constituição Federal, a ROBERTA RAMINELI, matricula nº 
101263, portadora da cédula de identidade RG nº 6.314.465-7 SSP/PR, CPF nº 023.701.709/13, ocu-
pante do cargo de Agente Comunitário de Saúde.
	 “Leia-se”:
	 Art. 1º Conceder 120 (cento e vinte) dias de licença maternidade, de 22/06/2019 a 
19/10/2019, de conformidade com a Constituição Federal, a ROBERTA RAMINELI, matricula nº 
101263, portadora da cédula de identidade RG nº 6.314.465-7 SSP/PR, CPF nº 023.701.709/13, ocu-
pante do cargo de Agente Comunitário de Saúde.
	 Primeiro de Maio, 11/07/2019.

Bruna de Oliveira Casanova - Prefeita Municipal


